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EDITAL DISPENSA Nº 06/2026 - LEI 14.133/2021
Processo Administrativo nº 38/2026

 PREÂMBULO

O MUNICIPIO DE JURANDA, pessoa jurídica de poder público, C.N.P.J – 78.196.755/0001-09, com sede administrativa à Praça Henrique Szafermann, nº 139, Centro, neste ato apresentado por sua Prefeita Municipal, através do Departamento de Compras e Licitações, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir. 

Solicitante: Secretaria de Educação.   

1. INFORMAÇÕES GERAIS

Objeto do certame: AQUISIÇÃO DE CADEIRAS DE ALIMENTAÇÃO INFANTIL DESTINADAS AO ATENDIMENTO DE CRIANÇAS DE 6 (SEIS) A 36 (TRINTA E SEIS) MESES OU ATÉ 15 KG, A SEREM UTILIZADAS NAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL VINCULADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

O inicio do Recebimento de Proposta: 30/03/2026
O limite da apresentação da propostas e documentaçãos será até as 08horas29min - Horario de  Brasília do dia 01/04/2026.
Verificação de Proposta de Habilitação as 08H30MIN – Horario de Brasília do dia 01/04/2026.

Os documentos de habilitação deverão ser apresentados junto com a proposta.

Prazo para solicitar esclarecimento ao edital: até 2 (dois) dias úteis antes da data da analise das propostas.
[bookmark: _Hlk167104060]Endereço eletronico para envio de Proposta e Documentação: contratos@juranda.pr.gov.br 

Critério de julgamento : Menor Preço
Sem disputa. 
Caso haja empate será realizado desempate com sorteio entre as propsotas.

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS
Anexo I – Termo de Referência
Anexo II – Modelo de proposta
Anexo III – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
Anexo IV -  Declaração de responsabilidade, em que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado

2. PODERÃO PARTICIPAR DO CERTAME
2.1. Quem for do ramo de atividade compatível com o objeto licitado;
2.2. Quem não estiver sancionado com suspensão do direito de licitar e contratar pelo Município de Juranda ou com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública;
2.3. Quem não tiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com autoridade municipal ou com agente público municipal que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;
2.4. Quem não tiver cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, autoridade municipal ou com agente público municipal quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato;
2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15de dezembro de 1976, desde que não estejam concorrendo entre si; e
2.6. Quem, nos cinco anos anteriores à divulgação deste edital, não tiver sido condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3. DECLARAÇÕES
3.1. Ao participar deste certame, o fornecedor concorda, tacitamente, com as declarações arroladas neste item, sendo desnecessária a apresentação dessas declarações, por escrito.
3.2. Estou ciente, concordo e atendo a todas as condições do Edital e seus anexos;
3.3. Não há nada que impeça, juridicamente, a minha habilitação neste momento. Se algum fato impeditivo acontecer depois, estarei obrigado a informar ao Município de Juranda;
3.4. No quadro societário não tem nenhum integrante que seja ligado ao Prefeito, vice- prefeito, secretários ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, atéo segundo grau, ou por adoção, e estou ciente que não poderei contratar com a Administração Municipal Direta e Indireta caso venha ter a referida ligação, inclusive com aqueles que deixaram tais funções nos últimos 12 (doze) meses antes da contratação, conforme determina oinciso V do art. 59 da Lei Orgânica de Juranda;
3.5. Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz;
3.6. A proposta foi elaborada de forma independente, com validade mínima de 90 dias , e nenhuma empresa potencialmente participante da licitação conhece meu preço;
3.7. Declaração que está de acordo com as composições modelo e que o desconto ofertado para cada serviço incidirá linearmente sobre todos os itens que compõem cada composição, com exceção dos itens referentes à mão de obra.
3.8. A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas;
3.9. Não há, na minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado;
3.10. Minha empresa cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei e normas específicas para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz; e Tenho ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além das demais sanções legais cabíveis.
3.11. Declaro que será promovida a assinatura do respectivo instrumento (Contrato), no prazo de até 05 dias úteis após a convocação realizada pelo Município de Juranda.

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. A proposta deverá ser preenchida conforme modelo do Anexo II deste Edital.
4.2. As propostas deverão ser preenchidas, contendo a marca/modelo, valor unitário e valor total. 
4.3. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigênciasdeste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.
4.4. Os Preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.  Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
4.5. A proposta deverá ser enviada no email contratos@juranda.pr.gov.br até dia **/**/2026 às 08hr29min.


5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021:

5.1. Habilitação Jurídica  
5.1.1.  Ato Constitutivo, sendo: 
5.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou;  
5.1.3. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou  
5.1.4. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício, ou 
5.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
5.1.6 Documento de identificação e CPF dos proprietários descritos no Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado.   

5.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
5.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei;  
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei;  
5.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei;  
5.2.5. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  
5.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.3. DECLARAÇÕES: Deverão ser apresentadas as seguintes declarações
5.3.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. (Modelo do Anexo III) 
5.3.3. Declaração de responsabilidade, em que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo solicitado. (Modelo do Anexo IV)

5.5. Os documentos deverão ser enviados no email contratos@juranda.pr.gov.br até as 08hrs29min do dia 01/04/2026.

6. INFRAÇÕES E PENALIDADES NO CERTAME

6.1. Nos  termos  do  art.  155 da  Lei  Federal  14.133/2021,  o  descumprimento  total  ou  parcial  das obrigações  assumidas  pela  CONTRATADA,  sem  justificativa  aceita,  poderá  acarretar  as  seguintes sanções:  
a)  Dar  causa  à inexecução  parcial  do  contrato;  
b)  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  o funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse  coletivo;  
c)  Dar  causa  à inexecução  total  do  contrato;  
d)  Não  manter  a proposta,  salvo  em decorrência de  fato  superveniente  devidamente  justificado;  
e)  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua  proposta;  
f)  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo justificado;  
g)  Praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a frustrar  os  objetivos  da licitação;  
h)  Praticar  ato  lesivo  previsto  no  art.  5º  da Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013.  

6.2. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  acima,  as  seguintes penalidades,  nos  limites  previstos  no  art.  156 da Lei  Federal  14.133/2021.  
a)  O  valor  da  multa,  aplicada  será  descontado  imediatamente  no  pagamento  subsequente, sendo  ainda  aplicado  juros  de  mora  de  1,00%  (um  por  cento)  ao  mês,  ou  0,0333%  por  dia  de atraso.  
b)  Na  impossibilidade  de  desconto  no  pagamento  subsequente,  será  liquidado  do  seguro caução  previsto  neste  instrumento.    
c)  As  sanções  previstas  nestes  instrumentos  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente,  exceto as  multas  escalonadas  por  datas,  e  a  multa de  advertência.  
d)  No  caso  de  multa,  cuja  apuração  ainda  esteja  em  processamento,  ou  seja,  na  fase  da defesa  prévia,  o  CONTRATANTE  poderá  fazer  a  retenção  do  valor  correspondente  à  multa,  até  a decisão  final  da  defesa  prévia. 
6.3. Caso  a  defesa  prévia  seja  aceita,  ou  aceita  parcialmente,  pelo CONTRATANTE,  o  valor  retido  correspondente  será  depositado  em  favor  da  CONTRATADA,  em até  05 (cinco)  dias  úteis  a contar  da data  da decisão  final  da defesa  apresentada.

7. – DO PAGAMENTO  
7.1. O pagamento será efetuado até o 10º dia do mês subsequente a entrega dos produtos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura
7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar aexecução do objeto do contrato
7.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correnteindicados pelo contratado
7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento
7.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamenteentre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de multa conforme usual de mercado.
7.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência
7.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita anota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado
7.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentadaexpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 
f) o número do empenho; e 
g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
7.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.   
7.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.12 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
7.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.17 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.18 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. INFORMAÇÕES GERAIS
8.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/DF
8.2. A participação do licitante implica em aceitação de todos os termos do Edital
8.3. O licitante será responsável por todos os procedimentos que forem efetuados em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e negociações
8.4. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados, inclusive quanto às declarações explícitas ou implícitas, em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata inabilitação do licitante que o tiver apresentado, sem prejuízo das demais sanções administrativas e criminais cabíveis.
8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações na sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação, desde que dentro do horário de expediente, assim considerado das 08h às 17h
8.6. As normas que disciplinam a licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação
8.7. As decisões referentes ao processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Site ou Diário Oficial.
8.8. O Município de Juranda poderá revogar a licitação, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura, sendo devidamente publicados no site oficial.
8.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
8.10. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na administração municipal de Juranda.
8.11. O edital e o respectivo processo está disponibilizado, na íntegra, no Portal da Transparência, no campo Suprimentos/Licitações/Licitações Gerais, no endereço eletrônico: https://juranda.atende.net/transparencia/
8.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo agente de contratação, pelo pregoeiro, pela comissão de contratação, ou pela autoridade máxima do órgão ou entidade interessada.
8.13. Dúvidas relacionadas ao edital: (44) 3569-1185.
8.14. Onde estamos: Praça Henrique Szafermann, 139 – Paço Municipal - Juranda/PR
8.15. Toda e qualquer comunicação entre a Administração e os licitantes dar-se-á oficialmente através do E-mail – contratos@juranda.pr.gov.br. 
8.16. Quem são os responsáveis pelo certame: Aline de S. Pinto de Almeida.
8.17. Secretário responsável: Marcela Biasi de Araújo

Agente de contratação: Conforme Portaria de Nomeação sob o Nº 60/2025 do dia 12/12/2025.
Normas de regência:Lei nº 14.133/2021; Decreto Municipal nº 3039/2025.

Juranda - PR, 06/03/2026.  





Marcela Biasi de Araujo
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Secretária Municipal de Educação
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
Dispensa de Licitação 0*/2026

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de cadeiras de alimentação infantil destinadas ao atendimento de crianças de 6 (seis) a 36 (trinta e seis) meses ou até 15 kg, a serem utilizadas nas unidades de educação infantil vinculadas à Secretaria Municipal de Educação.
1.2. Os valores estimados da contratação seguem na tablea abaixo:

	Item
	Descrição
	Qde
	Valor unitário
	Valor total 

	01
	CADEIRA DE ALIMENTAÇÃO, ALTA PARA  CRIANÇAS DE 6 A 36 MESES, ATÉ 15KG. 
ENCOSTO RECLINÁVEL EM QUATRO POSIÇÕES. 
BANDEJA REMOVÍVEL. 
SOBRE BANDEJA REMOVÍVEL QUE PODE IR AO LAVA-LOUÇAS. 
RETENTOR ENTREPERNAS. 
CINTO DE SEGURANÇA DE CINCO PONTOS 
COM REGULAGEM NA ALTURA DOS OMBROS.

PEDANA REGULÁVEL EM DUAS POSIÇÕES. 
FÁCIL DE ABRIR, DOBRAR E GUARDAR.

MODELO: MERENDA

DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO 
ABERTO (LXAXP): 60 CM X 106 CM X 83 CM
DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO 
FECHADO (AXP): 110 CM X 40 CM
PESO APROXIMADO: 7,4 KG
GARANTIA DE 12 MESES CONTRA DEFEITOS 
DE FABRICAÇÃO DE ACORDO COM AS 
NORMAS DO FABRICANTE.
Possuir selo do INMETRO
	12
	R$ 959,90
	R$ 11.518,80



1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.5. Os equipamentos serão utilizados durante os momentos de alimentação das crianças matriculadas nos Centros Municipais de Educação Infantil, visando proporcionar segurança, ergonomia e organização durante as refeições.
1.6. São anexos a este instrumento:
1.6.1. O Estudo Técnico Preliminar que embasou o presente Termo de Referência;
1.6.2. A cotação de preço.

2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
2.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM
2.2. Não haverá disputa na presente aquisição. O propoente que enviar proposta de preço que seja mais vantajosa para o Municipio, será declarado vencedor. 
2.2.1. Neste caso a proposta mais vantajosa, não necessariamente será a de menor preço, considerando que o objeto equipamento ora dispensados, será aquisição de cadeiras de alimentação, portanto sera analisado as marcas e o custo beneficio entre elas. 

3. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 11.518,80 (onze mil e quinhentos e dezoito reais e oitenta centavos) conforme custo unitário aposto na tabela descrita no item 1. 
3.2. Os valores máximos foram definidos com base no menor dos parâmetros aferidos por meio da utilização dos seguintes parâmetros:
3.2.I. Pesquisa direta com fornecedores de equipamentos e materiais permanentes.
3.3. As cotações e os orçamentos obtidos estão anexos ao processo.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A Fundamentação da Contratação
· Dispensa de licitação com fulcro no Art. 75, Inc II da Lei Federal 14.133/2021:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos) no caso de outros serviços e compras; (Decreto 12807 de 29/12/2025)
· Decreto Municipal 3039/2026

Necessidade da Contratação:  
A presente demanda refere-se à aquisição de cadeirinhas de alimentação destinadas às crianças na faixa etária de 6 a 36 meses matriculadas nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) do Município de Juranda. Atualmente, verifica-se a insuficiência de mobiliário apropriado para o momento das refeições, o que pode comprometer a segurança, a organização e o adequado desenvolvimento das atividades pedagógicas e nutricionais.
A aquisição do referido mobiliário visa garantir condições adequadas de segurança, higiene e conforto, além de assegurar o cumprimento das normas técnicas vigentes e das diretrizes da Educação Infantil, promovendo o bem-estar e o desenvolvimento integral das crianças.
Dessa forma, a contratação apresenta-se como medida indispensável ao adequado funcionamento dos CMEIs e à melhoria da qualidade dos serviços ofertados pela rede municipal de ensino.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A solução consiste na aquisição de cadeiras de alimentação infantil do tipo alta, destinadas ao uso em unidades escolares da rede municipal de ensino. Os equipamentos deverão possuir estrutura segura, estável e de fácil higienização, adequadas para o uso cotidiano em ambientes educacionais. A aquisição permitirá padronizar os equipamentos utilizados nas unidades escolares, garantindo melhores condições de alimentação e segurança às crianças atendidas..

6. SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7. Documentos de habilitação
7.1. Habilitação jurídica 
I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
II - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
IV - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
V - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
VI - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
7.1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
a) Regularidade 	perante 	a 	fazenda 	federal 	e 	a 	seguridade 	social 
(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir); 
b) Regularidade perante a fazenda estadual ou distrital da sede do licitante; 
c) Regularidade perante a fazenda municipal da sede do licitante; 
d) Regularidade perante a fazenda municipal de Juranda/PR; 
e) Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); e 
f) Regularidade trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao). 
[bookmark: _Hlk129247176]
8. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
8.1          REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os produtos a serem fornecidos deverão atender aos seguintes requisitos mínimos:
· ser novos, sem uso anterior;
· possuir estrutura resistente e estável;
· possuir bandeja frontal para apoio da alimentação;
· possuir cinto de segurança para retenção da criança;
· possuir superfícies laváveis e de fácil higienização;
· suportar peso mínimo de até 15 kg;
· ser indicado para crianças de 6 a 36 meses;
· possuir pés com apoio estável ou sistema antiderrapante;
· atender às normas de segurança aplicáveis a produtos infantis.

 8.2. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
· O prazo para entrega dos produtos será de até 05 (cinco dias) úteis, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente.
· Os produtos deverão ser entregues no seguinte local:
· Secretaria Municipal de Educação.
· Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e em perfeitas condições de uso.
· Deverá conter o selo do INMETRO
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
9.1. Recebimento do Objeto
9.1.1. Os bens serão recebidos, no prazo de até o dia 01 de dezembro pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
9.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo do dia 01 de dezembro, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
9.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.2. Prazo e forma de pagamento
9.2.1. O pagamento será efetuado até o 10º dia do mês subsequente a entrega dos produtos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
9.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar aexecução do objeto do contrato.
9.2.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correnteindicados pelo contratado.
9.2.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.
9.2.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamenteentre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de multa conforme usual de mercado.
9.2.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
9.2.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita anota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
9.2.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentadaexpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 
f) o número do empenho; e 
g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
9.2.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.   
9.2.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 
c) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
d) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.2.12 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.2.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
9.2.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.2.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
9.2.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.2.17 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.2.18 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO
10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
10.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos  respectivos substitutos.
10.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
10.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
10.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
10.8.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
10.9 O fiscal do contrato ficará a cargo da Sra. Beatriz Roman, para a Secretaria Municipal de Educação,  na qual anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
10.9.1 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
10.10 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
10.10.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.11 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
10.11.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
10.11.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
10.11.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
10.11.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
10.12 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
10.13 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1 São obrigações do Contratante:
11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
11.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
11.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
11.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
11.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
11.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
11.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
11.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
11.1.9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
11.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 Obriga-se a manter durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a contratação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer sua manutenção
12.2 Não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes do contrato, sem a prévia e expressa concordância do CONTRATANTE.
12.3 Responsabiliza-se por todos os danos e prejuízos causados a terceiros, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer responsabilidade civil ou ressarcimento de eventuais despesas.
12.4 A CONTRATADA se responsabiliza por todas as dívidas porventura advindas da presente compra junto ao comércio ou indústria, ficando o CONTRATANTE isento de quaisquer responsabilidades perante os mesmos
12.5 Quando da formalização do instrumento de contrato poderão ser previstos outros direitos e obrigações a critério da administração, nos termos da lei e do Edital.
12.6 Ficará por conta da vencedora toda a logística e entrega do produto até o departamento requisitante.
12.7 Atender prontamente qualquer reclamação, exigência ou observação realizada pela CONTRATANTE;

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) d) Multa:
· Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
· Moratória de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até o 60º (sexagésimo) dia;
· Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
· O atraso superior a 60 (sessenta) dias será considerado inexecução total do contrato.
13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)
13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156, §7º).
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)
13.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

14. EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
14.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
14.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas emlei para a continuidade da execução contratual.
14.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.3.1	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.3.2	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.3.4 Indenizações e multas.

15. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO

15.1 O licitante/contratante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, cabendo lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:
a) prática corrupta : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) prática fraudulenta : falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
c) prática colusiva : esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) prática coercitiva : causar dano ou ameaçar causar dano, direta o indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) prática obstrutiva : destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e praticar atos com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de qualquer das práticas acima.

16. ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Secretarria de Secretaria Municipal de Educação 

	Órgão: 8 - [ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ]

	Unidade: 1 - [ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ]

	Tipo Ação: Atividade - Ação: 2118 - Funcional: 0012.0365.0005 - [ ADQUIRIR MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA EDUCAÇÃO INFANTIL CRECHE E PRÉ ESCOLA. ]

	Elemento: 3449052000000000000 - [ Equipamentos e material permanente ]

	Referência Dotação
	Vínculo
	Descrição do Vínculo

	440
	103
	5% sobre Transferências Constitucionais

	441
	104
	Demais impostos vinculados à educação básica




______________________
Marcela Biasi de Araújo 
Secretaria Municipal de Educação 


ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA
Dispensa de Licitação 06/2026

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)    


Objeto: AQUISIÇÃO DE CADEIRAS DE ALIMENTAÇÃO INFANTIL DESTINADAS AO ATENDIMENTO DE CRIANÇAS DE 6 (SEIS) A 36 (TRINTA E SEIS) MESES OU ATÉ 15 KG, A SEREM UTILIZADAS NAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL VINCULADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.

PROPOSTA:

	Item
	Descrição
	Qde
	MARCA/
MODELO
	Valor unitário
	Valor total 

	01
	CADEIRA DE ALIMENTAÇÃO, ALTA PARA  CRIANÇAS DE 6 A 36 MESES, ATÉ 15KG. 
ENCOSTO RECLINÁVEL EM QUATRO POSIÇÕES. 
BANDEJA REMOVÍVEL. 
SOBRE BANDEJA REMOVÍVEL QUE PODE IR AO LAVA-LOUÇAS. 
RETENTOR ENTREPERNAS. 
CINTO DE SEGURANÇA DE CINCO PONTOS 
COM REGULAGEM NA ALTURA DOS OMBROS.

PEDANA REGULÁVEL EM DUAS POSIÇÕES. 
FÁCIL DE ABRIR, DOBRAR E GUARDAR.

MODELO: MERENDA

DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO 
ABERTO (LXAXP): 60 CM X 106 CM X 83 CM
DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO 
FECHADO (AXP): 110 CM X 40 CM
PESO APROXIMADO: 7,4 KG
GARANTIA DE 12 MESES CONTRA DEFEITOS 
DE FABRICAÇÃO DE ACORDO COM AS 
NORMAS DO FABRICANTE.
Possuir selo do INMETRO
	12
	
	
	




Valor Global da Proposta R$(	).

Validade da Proposta 90 dias;

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta do contratado;

Dados do Contratado Nome e ou Razão social; 
CPF e ou CNPJ:
Endereço;
Dados bancarios
Aceitamos todas as condições do termo de referencia. 
 
Local, data.

	
Assinatura do Responsável
CPF:




ANEXO V

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)    

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO   

Dispensa de Licitação nº 06/2026    


(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ No _________________________________, sediada ___________________(endereço completo) ____________________________________, declara, sob pena da Lei, que plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no processo de Licitação nº. 06/2026, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.     




Cidade, data...  

_____________/__________/_______________.      


                                                                               


___________________________________
EMPRESA:
CNPJ:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF:



ANEXO VII  

                                                                         (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)    


MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, EM QUE A EMPRESA SE COMPROMETE A FAZER AS ENTREGAS NO PRAZO   

Dispensa de licitação  n º 06/2026

A empresa (Nome da Empresa) ________________, inscrita no CNPJ Nº __________________, sediada na Rua _____________________, nº _______________, bairro, ____________, CEP________________ Município ____________, por seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador (a) da Carteira de identidade nº.__________, expedida pela SSP/___, e do CPF: nº. ______________, DECLARA ter responsabilidade e se compromete a fazer as entregas dos serviços no prazo solicitado conforme o processo de Dispensa de Licitação Nº. 06/2026.



    ______________________, em ________ de _____________ de 2026.  


   


___________________________________
EMPRESA:
CNPJ:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF:
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